
SANDROTHADEU

DAREDAÇÃO

A Empresa Metropolitana de
Transportes Urbanos
(EMTU)adiou, por tempo in-
determinado, a primeira fase
da licitação para as obras do
Veículo Leve sobre Trilhos
(VLT), no trecho entre a Ave-
nida Conselheiro Nébias e o
Valongo, emSantos.
Noúltimodia9,seriamaber-

tos os envelopes das empresas
ou consórcios interessados em
participarda fasedepré-quali-
ficação.Apenasasempresasha-
bilitadasnessaetapapoderiam
disputar a concorrência para
tiraraobradopapel.
Segundo a estatal, essa deci-

são foi tomada em razão “da
análisedepedidosdeesclareci-
mentos e impugnações recebi-
dos” sobre o edital. Esse é o

terceiro adiamento. Inicial-
mente, a divulgação das pro-
postasseriaem24defevereiro.
Enquanto o terceiro lote ain-

da está distante de começar, o
segundo,daAvenidaConselhei-
ro Nébias ao Terminal Porto,
noMacuco,continuacomtraba-
lhosnormalmente.
Estão sendo montadas a in-

fraestrutura do Pátio Porto, a
via permanente e as demais
edificações que fazemparte do
conjuntodestinadoàmanuten-
çãodosVLTs.
Nesse estacionamento, a em-

presainformaqueháespaçopa-
ra guardar, pelo menos, dez
VLTs – cada um é formado por
sete vagões. Até o fim do mês,
devem acabar os trabalhos na
Estação Porto, próxima ao Ter-
minalMarítimo de Passageiros
GiusfredoSantini.

Dos 22 VLTs encomenda-
dos, três foram importados da
Espanha e já estão na região.
Os demais serão fabricados no
Rio de Janeiro. O último será
entregueatédezembro.

CONTESTAÇÃO

Aempresa,queéligadaàSecre-

taria deEstado deTransportes
Metropolitanos, já entrou com
recurso no Tribunal de Justiça
(TJ) do Estado a fim de derru-
bar a liminar (decisão provisó-
ria), que impede a realização
de obras do VLT ao longo da
Avenida Francisco Glicério,
emSantos.
Desdeodia 13domêspassa-

do, os trabalhos nessa via fo-
ram suspensos, após o TJ aco-
lheropedidodoMinistérioPú-
blicoEstadual. Embasados em
estudos realizados por peritos,
ospromotoresdefendemqueo
melhortraçadoparaascompo-
sições seria pela antiga linha
férrea, não pelo canteiro cen-
traldavia.

❚❚❚ OMinistério Público Esta-
dual (MPE) ingressou esta se-
mana com ação civil pública
para que se anule a Licença de
Instalação concedida pela Ce-
tesbparaarealizaçãodasobras
do Veículo Leve sobre Trilhos
(VLT) ao longo da Avenida
FranciscoGlicério,entreasave-
nidas Pinheiro Machado (Ca-
nal1)eConselheiroNébias.
O processo indica que a

EMTUdeveria respeitar o pre-
visto no Estudo e Relatório de
Impacto Ambiental (EIA-Ri-
ma), que serviu de base para a
emissãodeLicençaPréviacon-
cedidapeloórgãoambiental.
A ação requer que o traçado

doVLTseja feito no terrenoda
antiga linha férrea e não pelo
canteiro central da via, como
estava sendo executado até a
liminar concedida pelo Tribu-
nal de Justiça, em fevereiro,
determinar a paralisação dos
trabalhosnolocal.
Para promotores, a mudan-

ça do trajeto teve o objetivo de
beneficiar um único imóvel
(MendesConventionCenter) e
essa alteração contou com o
fomentoeavaldaPrefeiturade
Santos.
A ação tramita na 2a Vara da

Fazenda Pública de Santos e é
assinada pelas promotoras do
GrupodeAtuaçãoEspecial em
Defesa do Meio Ambiente
(Gaema) – Núcleo Baixada
Santista, Almachia Zwarg
Acerbi, Flávia Maria Gonçal-
ves e Nelisa Olivetti de França
Neri de Almeida, bem como
peloresponsávelpelapromoto-
ria doMeio Ambiente e Urba-
nismo,DaurydePaulaJúnior.

DEMOLIÇÃO
Os integrantes do MPE pe-
dem que EMTU, Cetesb, Pre-
feitura e Alvamar Participa-
ções e Gestão de Bens Pró-
prios (pessoa jurídica relacio-
nada ao Mendes Convention
Center) sejam condenadas a
demolir, desfazer e/ou reade-
quar projetos, obras e serviços
já executados fora do terreno
daantiga linha férrea.
Foi solicitado, ainda, o pa-

gamento de indenização pe-
los danos morais coletivos
decorrentes da lesão ao meio
ambiente urbano – inclusive
os relacionados aos transtor-
nos causados pelo atraso e
paralisação das obras –, que
serão apurados. A verba deve-
rá ser depositada no Fundo
Estadual de Direitos Difusos
Lesados.
Seaperíciaapontara impos-

sibilidadededemolir os traba-
lhos já executados ao longo da
FranciscoGlicério,oMPEsoli-

cita o pagamento de indeniza-
ção pelos danos ambientais e
patrimoniais, incluindo os va-
lores ligados aos impactos de-
correntes do acréscimo do va-
lordaobrado trecho.
Caso confirmada essa hipó-

tese, os promotores querem a
condenaçãodaAlvamarParti-
cipaçõeseGestãodeBensPró-
priosaopagamentode indeni-
zaçãocorrespondente ao valor
do próprio Mendes Conven-
tionCenter.
Na constatação de descum-

primentodasmedidas, oMPE
pediu que os envolvidos pa-
guem multa diária de 10 mil
unidades fiscais do Estado
(Ufesp–R$212,5mil).

RESPOSTAS
A EMTU aguarda a citação
da ação para apresentar a
defesa. Reitera que o projeto
do VLT prevê o traçado no
centro da Francisco Glicério
reurbanizada e os estudos
provaramque esta é amelhor
opção para omeio ambiente.
Considera também preci-

pitado falar sobre eventuais
danos ao erário, já que a
questão sobre o traçado no
canteiro central da avenida
ainda se encontra em âmbi-
to judicial,
A Prefeitura de Santos res-

pondeu que irá aguardar a
citação judicial, para poste-
riormente apresentar contes-
tação. A Cetesb e o Departa-
mento Jurídico do Grupo
Mendes foram procurados
por A Tribuna ontem, mas
não responderam até o fecha-
mentodesta edição. (ST)

MPE tenta anular licença para a obra

Atraso
Desde novembro do ano
passado, a Caixa Econômica
Federal deixou de repassar
cerca deR$ 30milhões do
Programade Aceleração do
Crescimento (PAC), do Governo
Federal, para as obras do
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT).
Segundo oMinistério das
Cidades, a liberação de recursos
ocorre de acordo coma execução
e amedição das obras. O atraso
se deve ao fato de o Governo do
Estado estar resolvendo
pendências no projeto. A EMTU
informa que a situação já está
sendo resolvida para que os
pagamentos possam ser feitos
ainda nestemês.

Cortede funcionários
ConformeapuradoporATribuna,
aConstrutoraQueirozGalvão,
umadasempresasque integramo
consórcioque realizaaobrado
VLT, colocouemavisoprévio
cercademetadedos800
trabalhadores contratados.
Aempreiteiranãoquis se
pronunciarsobreoassunto.

EMTUadia
licitação
da terceira
fasedoVLT
Empresa analisa questionamentos ao edital

AindaconformeaEMTU,será
iniciadaemSãoVicente,atéofinal
domês,achamadaOperação
Precursora,entreasestações
MascarenhasdeMoraeseJoão
Ribeiro–estaúltima,quasenadivisa
comSantos.Nessaetapa,a
populaçãofaráviagensmonitoradas
edeformagratuitadurantealguns
mesesparaseacostumarcomonovo
meiodetransporte.Asoperações
comerciaisdoVLTtêmprevisãode
inícioemoutubrodesteano.
Asviagensocorrerãodiariamente,
das5horasàmeia-noite.

Efeitocolateral

OTribunaldeContasquestiona25
pontosdoedital de licitaçãodas
obras.Enquantonão foremfeitas
asmodificaçõessolicitadas, o
processocontinuaemperrado.

Atravessia

Aspeças do inquérito civil já
foramenviadas àPromotoria
doPatrimônioPúblico da
Capital paraapuração de
possíveis atos de improbidade
administrativapraticada por
integrantes deCetesb, EMTUe
Prefeiturade Santos, em razão
da supostamudançade traçado
doVLTa fimdebeneficiar um
únicoempreendimento
comercial de Santos.

FERNANDALUZ

❚❚❚ O conselheiro do Tribunal
de Contas do Estado (TCE)
Dimas Eduardo Ramalho
apontou a necessidade de a
Dersa fazer 25 alterações no
edital de concorrência das
obras do túnel submerso San-
tos-Guarujá.
Uma das medidas aponta-

das é a reformulação do proje-
tobásicoantesdorelançamen-
to da licitação, com o objetivo
de evitar a desconsideração de
desenhos técnicos por conta
dealteraçõesnoprojetoexecu-
tivo relacionadoàdoca seca.
O TCE destaca ainda que é

preciso resolver e esclarecer al-
gumas dúvidas no que diz res-
peito a desenhos técnicos, pro-
jetos e cálculos, antes de tirar o
empreendimentodopapel.
O órgão recomendou tam-

bém que os estudos promovi-
dos pelos consórcios que con-
testaram a concorrência se-

jam levados em consideração
nas análises geotécnicas que a
estatal detém, para obter as
melhores soluçõesàobra.
Ramalho pediu que a Dersa

se atente para quatro pendên-
cias que carecem de solução
para o sucesso da obra. Elas
serão analisadas pelo TCE
quando forem contratadas.
Uma delas é a regularização
das desapropriações de cerca
de4.200pessoas comaneces-
sidadedereassentamento.

As outras são a
formalização do decreto de
utilidade pública para a área
de domínio da ligação seca, a
renovação da Licença Am-
biental Prévia (que vence es-
te mês) e a aprovação da Li-
cença de Instalação, docu-
mento imprescindível para
iniciar a construção do túnel
submerso.

SILÊNCIO

A Dersa informa que vai se
manifestar sobre a decisão
doTCE apenas quando tiver
ciência do teor do acórdão
da sessão realizada no dia 1o
destemês.
ATribuna perguntou à es-

tatal quando seria lançado o
novo edital daobra e aprevi-
são de quando os trabalhos
seriam iniciados. No entan-
to, a empresa não respon-
deua essas questões. (ST)

No último dia 9, seriam abertos envelopes das empresas ou consórcios interessados na pré-qualificação
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Obras estão paradas a partir do Canal 1; MP aponta mudança de traçado no primeiro trecho, negada pela EMTU
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